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1) INTRODUÇÃO
: os diversos produtos da Regio-RS
A pesquisa Regio-RS gerou um amplo conjunto de produtos, distribuídos entre textos teórico-metodológicos, bases de dados regionalizadas, mapas temáticos representativos das especializações produtivas rurais e urbanas de municípios e regiões, análises e testes estatísticos e relatórios técnicos de distintos formatos. O desdobramento necessário desta produção expressiva é que o conjunto dos resultados extrapola, em muito, o limite de tamanho (1,5 MB) da versão do Relatório Técnico passível de ser incorporado ao formulário de prestação de contas on-line do CNPq. Por isto mesmo, estamos caracterizando a atual versão do Relatório Técnico como um “Resumo Executivo” do conjunto de textos e produtos gerados pela pesquisa. É a este conjunto de documentos que denominamos “Relatório Integral” (ou “relatório propriamente dito”). Em sua totalidade, o relatório da pesquisa contempla cinco conjuntos de textos, mapas, planilhas de dados e testes estatísticos, que se encontram divulgados em www.territoriopaiva.com, em “Produção Teórica / Projetos e Relatórios de Pesquisa”
. Os cinco conjuntos de produtos, bem como a autoria dos mesmos, é a que segue: 

1. Projeto de Pesquisa e Desenvolvimentos Metodológicos

1.1 Identificação e Regionalização de Estruturas Produtivas e Padrões Dinâmicos dos Municípios e Territórios do Rio Grande do Sul na Transição para o Século XXI, de autoria de Carlos Águedo Paiva, Ivan Tartaruga, Sheila Sternberg e Mirian Koch (PAIVA et al, 2007) 
1.2 Re-regionalizar o RS para o Planejamento do Desenvolvimento Endógeno dos Territórios Retardatários: um programa de pesquisa em curso, de autoria de Carlos Águedo Paiva.
1.3 O rural e o urbano no processo de regionalização com vistas à análise e ao planejamento do desenvolvimento territorial, de autoria de Carlos Águedo Paiva (PAIVA, C. A. 2009) Neste texto, sistematizamos e atualizamos os fundamentos teórico-metodológicos de nossa proposta de regionalização, que já haviam sido delineados no Projeto de Pesquisa. 
1.4 The rural and the urban in the processes of regionalization focusing on the analysis and planning of territorial development. Este trabalho é uma versão atualizada do texto 1.3, acima, e foi produzido para ser apresentado no Congresso de 2010 da Regional Science Association, a ser realizado na cidade Pécs, Hungria. 
2. Relatórios Técnico-Científicos Finais:
2.1.  Relatório Técnico CNPq: Resumo Executivo, de autoria de Carlos Águedo Paiva (que corresponde ao presente trabalho). 
2.2.  Em busca de uma divisão regional do Rio Grande do Sul mais compatível com as necessidades da pesquisa e do planejamento, de autoria de Carlos Águedo Paiva, Ivan Tartaruga e José Antonio Alonso. (PAIVA, ALONSO E TARTARUGA, 2010). Este pode ser considerado o principal produto da pesquisa, pois é nele que apresentamos a regionalização a que chegamos a partir da pesquisa Regio-RS e que estamos propondo para a sistematização de informações estatísticas e para o planejamento do desenvolvimento territorial do Rio Grande do Sul. Este produto está presente no CD-Rom enviado por correio, juntamente com os comprovantes da prestação de contas, mas ainda não se encontra disponível em qualquer página da web, pois fará parte de uma publicação da Fundação de Economia e Estatística, intitulada Vinte e Cinco Anos de Economia Gaúcha, a ser lançada em meados de 2010.

3. Resultados Preliminares da Regionalização por Homogeneidade (Sistemas Agrários): 
3.1. Prévios ao Censo Agropecuário 2006
3.1.1.  Base de Dados para a Re-regionalização do Rio Grande do Sul com base na produção agropecuária, na estrutura fundiária e na dinâmica econômica prévia ao Censo Agropecuário de 2006 de autoria de Carlos Águedo Paiva, Gisele Ferreira, Job Koehler (PAIVA, FERREIRA e KOEHLER, 2008a).
3.1.2.  Mapas Temáticos e Exercícios de Regionalização do Rio Grande do Sul com base na produção agropecuária, na estrutura fundiária e na dinâmica econômica prévia ao Censo Agropecuário de 2006, de autoria de Carlos Águedo Paiva, Gisele Ferreira e Job Koehler (PAIVA, FERREIRA e KOEHLER, 2008b).
3.2. Baseados no Censo Agropecuário 2006
3.2.1.  Base de Dados para a Re-regionalização do Rio Grande do Sul com base em Sistemas Agrários identificados a partir de informações do Censo Agropecuário 2006. de autoria de Carlos Águedo Paiva, Andrigo Rodrigues e Pâmela Bergonci (PAIVA e RODRIGUES, 2010).

3.2.2.  A Distribuição Espacial das atividades Agropecuárias no Rio Grande do Sul representada por Mapas Temáticos produzidos a partir de informações do Censo Agropecuário 2006; de autoria de Carlos Águedo Paiva e Pâmela Bergonci (PAIVA E BERGONCI, 2010)

3.2.3.  Exercícios de Regionalização do Rio Grande do Sul por Homogeneidade: Grupamentos por Skater baseados em Variáveis Selecionadas dos Censos Agropecuário de 2006, de autoria de Carlos Águedo Paiva, Alcione Talaska e Cristiano Sehn (PAIVA, TALASKA E SEHN, 2010)
3.2.4.  Análise Estatística Crítica da Divisão Territorial por Skater e Determinação Teórica da Regionalização do RS por Homogeneidade, de autoria de Carlos Águedo Paiva, Pâmela Bergonci e Andrigo Rodrigues (PAIVA, BERGONCI e RODRIGUES, 2010)
4. Resultados Preliminares da Hierarquização dos Pólos Urbanos: 
4.1. Seleção e hierarquização dos pólos urbanos regionais consistentes com a regionalização do Rio Grande do Sul a partir de sistemas agrários homogêneos; de autoria de José Alonso e Carlos Águedo Paiva. (ALONSO e PAIVA, 2010)
4.2. Base de Dados sobre a Estrutura Produtiva dos Principais Pólos Urbanos do Rio Grande do Sul; de autoria de Carlos Águedo Paiva, Jose Alonso e Cristiano Sehn. (PAIVA, ALONSO e SEHN, 2010)
5. Mapoteca
5.1. Levantamento e Sistematização das Propostas de Divisão Regional do Rio Grande do Sul, de autoria de Carlos Águedo Paiva e Gisele Ferreira
5.2. Mapas temáticos selecionados da estrutura produtiva e da dinâmica demográfico-econômica de municípios e regiões do Rio Grande do Sul nas duas últimas décadas; de autoria de Carlos Águedo Paiva 
5.3. Mapas temáticos selecionados das especializações produtivas e estruturas sócio-econômicas rurais dos municípios gaúchos com base no Censo Agropecuário 2006, da autoria de Carlos Águedo Paiva e Pâmela Bergonci. Todos os mapas estão visíveis e disponíveis no nosso site, em http://www.territoriopaiva.com/ler/3/48/130/identificacao_e_regionalizacao_das_estruturas_produtivas_e_padroes_dinamicos_dos_municipios_e_territorios_do_rs_na_transicao_para_o_seculo_xxi
2) DA CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS
2.1. O objetivo geral 
No projeto de pesquisa aprovado e financiado pelo CNPq, anunciávamos o seguinte Objetivo Geral:
“Produzir uma nova regionalização do Estado do Rio Grande do Sul voltada à produção de diagnósticos sobre as potencialidades e entraves específicos das diversas porções do território gaúcho, bem como para a avaliação dos impactos regionais das políticas públicas de fomento a setores produtivos bem determinados.”
Entendemos que o objetivo geral foi cumprido, mas de forma parcial. E isto, em particular, em função do grande atraso na divulgação das informações do Censo Agropecuário de 2006, que veio a inviabilizar a realização de todo um conjunto de testes que havíamos proposto. Alguns exemplos podem facilitar a compreensão de quão problemática para a pesquisa foi este retardo na divulgação do Censo. 
Até meados de fevereiro – momento da redação deste relatório – ainda não havia sido divulgadas informações acerca do desvio padrão do tamanho dos estabelecimentos rurais por município, mas tão somente o tamanho médio dos estabelecimentos rurais. Ora, esta última informação aproxima municípios como Manoel Viana, Cruz Alta e Carazinho, cujos “tamanho médio dos estabelecimentos” são, respectivamente, de 172, 170 e 161 hectares. Entretanto, esta similaridade esconde diferenças não desprezíveis. O município de Manoel Viana, criado em 1992 e instalado em 1993, emancipou-se de São Francisco de Assis e apresenta uma estrutura fundiária caracterizada pela hegemonia da grande propriedade, típica da “Metade Sul”. Não obstante, há poucos anos, este município foi objeto de um assentamento de pequenos produtores dentro da política nacional de Reforma Agrária. A área ocupada média e total destes estabelecimentos é bastante pequena, mas o número de estabelecimentos é suficientemente grande para influir (e deprimir) a média municipal. Vale dizer: as informações disponíveis (não censitárias) nos levam a concluir que a distribuição dos estabelecimentos agropecuários de Manoel Viana ordenados por tamanho deve ser bi-modal, e um número muito pequeno de estabelecimentos deve apresentar dimensões próximas à média aritmética. Diferentemente, Cruz Alta é um típico município de fronteira entre as tradicionais regiões de “campo” e “mato no Rio Grande do Sul
, apresentando uma estrutura fundiária bastante diversificada. Muito provavelmente (ainda que não se possa asseverar, pois, insista-se, não contamos com informações censitárias para averiguar a hipótese) a distribuição dos estabelecimentos por critério de tamanho seja unimodal (ao contrário de Manoel Viana). Mas, simultaneamente, é muito provável que o desvio-padrão da distribuição desta variável seja significativamente elevado. Finalmente, Carazinho – a confiar nos dados secundários de que dispomos – apresenta uma distribuição mais homogênea de estabelecimentos, de sorte que a probabilidade de se obter eventos com um tamanho próximo da média em uma amostragem aleatória será muito maior neste município do que nos outros dois casos. 

Ora, o tamanho médio dos estabelecimentos agropecuárias foi uma das variáveis introduzidas no nosso sistema para a determinação de regiões homogêneas no plano das estruturas e sistemas produtivos agropecuários. Mas, o ideal seria que, ao lado desta variável, pudéssemos introduzir, pelo menos, o coeficiente de variação (desvio-padrão / média) do tamanho dos estabelecimentos, com vistas a diferenciar territórios que, a despeito de apresentarem tamanhos médios similares, apresentam estruturas fundiárias marcadamente distintas. Como não contamos com esta informação, a metodologia de agreg
Da mesma forma, o atraso no processamento dos dados do Censo Agropecuário 2006 nos obrigou a utilizar proxies (nem sempre rigorosas) das variáveis realmente pertinentes. Exemplo: nos interessava distinguir e regionalizar com a maior acuidade possível os padrões de produtividade do trabalho (produto/trabalhador) e de produtividade da terra (produto/área) na agropecuária. Mas até a data limite para a realização dos testes necessários à regionalização, o IBGE ainda não havia divulgado o Valor Agregado da atividade agropecuária nos distintos municípios, mas, tão somente, o Valor Bruto da Produção. E como o número de respondentes aos distintos quesitos do Censo varia muito, não foi possível calcular o VAB a partir do cruzamento de informações de VBP e de Consumo Intermediário, presentes, respectivamente, nas Tabelas 4.4.7. e 4.4.8. do Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2009). De sorte que fomos obrigados a utilizar, como proxy das produtividades do trabalho e da terra, indicadores que, na verdade, informam o valor total da produção (inclusive consumo intermediário) por trabalhador e por área. E o desdobramento desta prática é que o nosso indicador de produtividade é viesado, hiperdimensionando a “produtividade” agropecuária de municípios especializados em atividades agrícolas intensivas em capital constante fixo e circulante (vale dizer: atividades onde parcela expressiva do valor da produção corresponde à reposição dos insumos, por oposição à geração de renda líquida interna), e subdimensionando a produtividade de municípios especializados em atividades caracterizadas por uma relação consumo intermediário / valor agregado inferior à média.     
Por fim, não há como deixar de trazer à luz um outro problema ligado à qualidade informacional do Censo Agropecuário. Trata-se da confiabilidade dos próprios dados considerados definitivos pelo IBGE. E, neste nível de questionamento, há duas dimensões que que devem ser consideradas. 
Em primeiro lugar, é preciso levar em consideração o limite informacional referido ao caráter declaratório dos dados censitados. Via de regra, os produtores rurais que sonegam informações fiscais (com vistas a deprimir os valores despendidos com Imposto de Renda e outros Tributos) e veterinárias (para driblar a vacinação obrigatória, por exemplo) reproduzem as mesmas informações para os agentes do IBGE (pelo temor de eventuais cruzamentos de informações entre os diversos órgãos governamentais). E o resultado desta prática pode ser bem apreendida por um exemplo: em 2006 o rebanho bovino brasileiro era de 205.886.244 cabeças, de acordo com a Pesquisa Pecuária Municipal, de base amostral. Mas o Censo do mesmo ano contabilizou apenas 171.613.337 bovinos. A diferença entre as duas fontes é, exatamente, de 34.272.907 cabeças de gado.  E se – como acreditamos – o número real de cabeças de gado está mais próximo do valor anunciado na PPM do que do valor anunciado pelo Censo, e se também é verdade que o “viés de baixa” no Censo se deve, primordialmente, às práticas de evasão fiscal da agropecuária capitalista, então todo um conjunto de informações acerca dos padrões municipais de produtividade, custos e rentabilidade estarão viesados. Mais especificamente, é de se esperar que a produtividade e a rentabilidade real das atividades agropecuárias seja superior às estimadas com base nas informações do Censo Agropecuária naqueles municípios caracterizados por estruturas fundiárias típicamente capitalistas.  
Em segundo lugar, durante o manuseio das informações censitárias com vistas à construção de indicadores municipais (e, em particular, a produção de mapas temáticos com base nestas informações) nos deparamos com uma preocupante recorrência de municípios com características de outliers nos mais diversos quesitos. Se, eventualmente, esta excepcionalidade pode ser tomada como a expressão de um desvio efetivo da norma, noutros casos fica evidente que a “exceção” resulta de uma apropriação/sistematização problemática dos dados originais. Este é certamente o caso do indicador “despesa média por estabelecimento”, construído por nós como uma medida secundária de sistema de produção. Enquanto a média da despesa por estabelecimento dos municípios do Rio Grande do Sul é de 27 mil reais, a despesa por estabelecimento de Santa Margarida do Sul é de R 3.188.000,00. Vale observar que o segundo maior valor de despesa média por estabelecimento ocorre em Barra do Quaraí, e atinge R$ 293.000,00 reais. De forma que os estabelecimentos em Santa Margarida do Sul apresentariam uma despesa 120 vezes maior do que a média do Estado e quase 11 vezes maior do que a despesa média do segundo colocado no quesito. Vale observar, ainda, que o tamanho médio dos estabelecimentos em Santa Margarida do Sul é de 145,67 hectares, enquanto o tamanho médio dos estabelecimentos em Barra do Quaraí é 3,45 vezes maior (503,16 hectares). O que significa dizer que, se tomamos a despesa média por hectare (e não por estabelecimento), o dispêndio de Santa Margarida do Sul seria 37 vezes maior do que o dispêndio por hectare do segundo colocado dentre os 496 municípios gaúchos no quesito “despesa média por estabelecimento”. Quer nos parecer haver pouco espaço para dúvida de que houve uma inflação não desprezível nos valores atribuídos a Santa Margarida do Sul neste quesito. E se este é o caso mais grave e quase auto-evidente de distorção informacional, existem inúmeras outras variáveis para as quais a discrepância de alguns municípios vis-à-vis a média é tão expressiva que não há como não pôr em dúvida a qualidade e acuidade da informação disponibilizada. 
O desdobramento final deste conjunto de limitações informacionais é a limitação da própria regionalização proposta. Objetivamente, quer nos parecer que atingimos uma regionalização muito superior àquelas em uso atualmente no Rio Grande do Sul no que diz respeito ao atendimento dos critérios de homogeneidade interna e externa. Mas acreditamos que este trabalho pode e deve ser melhorado tão logo o IBGE disponibilize o conjunto dos resultados do Censo Agropecuário de 2006. 
2.2. Objetivos Específicos

Do projeto de pesquisa encaminhado ao CNPq e aprovado por este órgão constavam, além do Objetivo Geral explicitado acima, quatro objetivos específicos; quais sejam: 

II.1. Desenvolver uma Metodologia de Regionalização voltada ao Planejamento suficientemente simples e rigorosa para que possa servir de referência (e, eventualmente, ser replicada) em outros Estados do Brasil;

II.2. Espacializar a atividade produtiva gaúcha, identificando e hierarquizando municípios e regiões responsáveis pela oferta dos produtos agropecuários, industriais e de serviços urbanos de maior expressão na geração de emprego e renda para o RS;

II.3. Espacializar a dinâmica demográfica, de geração e apropriação de renda, e de geração de emprego e trabalho urbano e rural ao longo das últimas duas décadas, com vistas a diferenciar e hierarquizar as regiões por seu dinamismo específico;

II. 4. Propor uma Regionalização para o Planejamento capaz de servir de balizamento técnico ao processo em curso de redefinição das áreas dos Coredes no Rio Grande do Sul

Dentre estes quatro objetivos, entendemos que o único que foi cumprido plenamente foi o primeiro. E isto, justamente, por ser o único que não dependia da disponibilização de informações pelo IBGE e, portanto, não sofreu qualquer agravo com os recorrentes adiamentos da socialização das informações do Censo Agropecuário de 2006. A metodologia desenvolvida por nós com base nos princípios expostos no projeto Regio-RS foi sendo testada e desenvolvida desde 2007, a partir da incorporação de informações não-censitárias disponibilizadas pelo IBGE e pelo MTE-RAIS. A despeito do caráter amostral, e/ou preliminar e/ou inconcluso de algumas destas informações, os testes produzidos a partir das mesmas foram suficientes para que nossas hipóteses fossem sendo desenvolvidas, através da corroboração de algumas e negação/superação de outras. Tal desenvolvimento vai se expressar no trabalho publicado como Texto para Discussão de número 64 da Fundação de Economia e Estatística, disponibilizado junto a este relatório. Vale observar que este texto, traduzido e simplificado, foi aprovado para apresentação no Congresso Anual da Regional Science Association, que se realizará em final de maio de 2010 em Pécs, na Hungria
. 

Tal como apontamos anteriormente, a consecução do segundo objetivo sofreu limitações em função do atraso no processamento do Censo Agropecuário do IBGE, que ainda se encontra inconcluso. Não obstante, o mapeamento das atividades urbanas com base na Rais foi exaustivo e contribuiu sobremaneira para  a identificação da pertinência regional dos distintos pólos urbanos. 

O terceiro objetivo específico foi afetado não pela ausência de informações, mas por uma inflexão metodológica que se impôs ao longo da pesquisa. A hipótese subjacente ao objetivo terceiro era a de que uma região qualquer deve apresentar algum grau de homogeneidade interna nos diversos quesitos de dinâmica econômico-demográfica. Vale dizer: acreditávamos que os diversos municípios que compõem uma dada região deveriam apresentar taxas similares de crescimento populacional, do PIB e da renda pessoal. A pesquisa, contudo, demonstrou que esta hipótese não se sustenta. Na verdade, um conjunto expressivo de territórios homogeneizados por marcantes especializações produtivas agro-industriais se caracterizam pela elevada variância das taxas de crescimento do(s) município(s) pólo(s) e dos municípios periféricos (eminentemente rurais). Este é o caso, em particular, em regiões que se especializarm em atividades agropecuárias intensivas em terra e capital e poupadoras de mão-de-obra (como a soja, por exemplo). Tais regiões tendem a apresentar um êxodo rural expressivo, que se dirige, inicialmente para o município pólo da região, implicando uma elevada dispersão entre as taxas de crescimento populacional das áreas rurais e mais densamente urbanizadas. Além disso, com a crescente difusão da aposentadoria rural e de programas assistenciais à população de baixa renda (Salário Família, por exemplo), nem sempre a dinâmica da renda acompanha a dinâmica populacional. Mais: as dinâmicas da renda per capita e população tendem a apresentar correlação fortemente negativa e significativa nestes casos; pois os municípios que vêm enfrentando êxodo rural perdem sua população de baixa renda, que vai inchar a periferia dos centros urbanos. O resultado é que o “capita” cai nos primeiros e sobe aceleradamente nos últimos, determinando uma dinâmica da renda per capita que não traduz a dinâmica econômica (em termos de crescimento do emprego ou do valor agregado) regional. 

No que diz respeito ao terceiro objetivo, os resultados foram positivos mas incompletos pelo motivo já apresentado: o atraso no processamento do Censo Agropecuário de 2006. Não obstante, entendemos que os resultados parciais demonstraram a pertinência da metodologia, o que nos estimula a pensar em retomar o tema e a pesquisa tão logo os dados necessários à sua conclusão sejam disponibilizados. 

O quarto e último objetivo específico só poderia ter sido plenamente atingido se o mesmo tivesse ocorrido com o objetivo terceiro. Do nosso ponto de vista, contudo, a consecução meramente parcial do objetivo de re-regionalizar o RS não retira relevância e, mesmo utilidade prática, da regionalização proposta por nós. E isto porque – como se pode observar nas duas últimas seções do documento intitulado “Em busca de uma divisão regional do Rio Grande do Sul mais compatível com as necessidades da pesquisa e do planejamento” (PAIVA, ALONSO E TARTARUGA, 2010) – as quatro macro-regiões definidas a partir das informações da MTE-RAIS e dos dados já processados e disponibilizados do Censo Agropecuário apresentam um grau de homogeneidade interna e externa superior às regionalizações alternativas. Acreditamos, mesmo, que a regionalização atual, ao se beneficiar de sistemas de informação e de softwares estatísticos e de geoprocessamento indisponíveis nas décadas anteriores é superior à clássica divisão regional do Rio Grande do Sul em três macros levada a cabo por técnicos da FEE ao longo dos anos 80 e 90 (em trabalhos tais como ALONSO et al., 1986; ALONSO. e BANDEIRA, 1983;  ALONSO e BANDEIRA 1990; e ALONSO e BANDEIRA e BENETTI 1994).
3. Considerações Finais
A despeito das dificuldades com as quais nos defrontamos no que diz respeito à obtenção dos dados necessários à regionalização por homogeneidade, a pesquisa alcançou resultados alvissareiros no que diz respeito à: 1) desenvolvimento e consolidação de uma metodologia de regionalização, que está obtendo divulgação e audiência no mais importante congresso de cientistas e estudiosos das questões regionais; 2) constituição de um banco de dados com as principais informações pertinentes à regionalização por homogeneidade, banco este que pode e deve ser ampliado tão logo as informações ainda não divulgadas do Censo Agropecuário 2006 venham a sê-lo; 3) determinação do grau de consistência da regionalização por Coredes (Conselhos Regionais de Desenvolvimento), que é usualmente adotada por agentes públicos e cientistas sociais no Rio Grande do Sul atualmente, com uma regionalização científica, baseada na identificação de sistemas produtivos agropecuários e sua polarização urbana. Em particular, no que diz respeito a este último elemento vale frisar aqui o ponto central das conclusões do trabalho analítico desenvolvido por mim com o apoio dos técnicos da FEE, o economista José Antônio Alonso e o geógrafo Ivan Tartaruga: malgrado exceções (onde pontifica o Corede Vale do Rio Pardo) a divisão regional por Coredes é essencialmente compatível com as quatro macro-regiões resultantes da pesquisa Regio-RS, financiada pelo CNPq. O mesmo não se pode dizer, contudo, da regionalização atualmente adotada pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Rio Grande do Sul (as chamadas Regiões Funcionais de Planejamento), que adotam uma agregação de Coredes essencialmente distinta daquela que emerge na nossa pesquisa. Para mais detalhes a este respeito, recomendamos a leitura do já citado “Em busca de uma divisão regional do Rio Grande do Sul mais compatível com as necessidades da pesquisa e do planejamento”, que é parte constitutiva do Relatório Integral da Pesquisa. 







Carlos Águedo Nagel Paiva

      



      Coordenador da Pesquisa Régio-RS 
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� Este documento é disponibilizado em duas versões: 1) versão completa, em planilhas Excel, onde são disponibilizadas todos os dados brutos tomados por referência para a construção das variáveis utilizadas na regionalização por skater; e 2) na versão georreferenciada, em base Acces, para utilização junto ao software TerraView na produção de mapas temáticos e/ou para a replicação/ampliação dos testes de regionalização por skater levados a cabo pela equipe de pesquisadores.  


� A este respeito, veja-se Paiva et al., 2010.


� A versão traduzida do trabalho também está sendo disponibilizada como anexo deste relatório.





